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Circular nº 343/08



    Brasília, 3 de novembro de 2008

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN

Companheiros

Encaminhamos o relatório da reunião do Setor dos Docentes das IFES, realizada em Brasília, no dia 16 de outubro de 2008.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias.

Prof. Evson Malaquias
2º Secretário
RELATÓRIO DA REUNIÃO DO SETOR DAS IFES

Brasília, 16 de outubro de 2008

1 - PRESENTES

Diretoria: Socorro Aguiar, José Vitório Zago, Edmir Terra, Fernando Molinos Pires Filho, Solange Bretas e Antônio Lisboa
Seções Sindicais: ADUA (Francisco Jacob P. da Silva), ADUFMAT (Tomás de Aquino S. Boaventura), ADUFES (Josemar Machado de Oliveira e Ricardo Roberto Behr), APUFSC (Paulo Roberto Brzezinski), APROFURG (Paulo Juarez Rieger), ADUFPel (Sérgio Barum Cassal, Néri Mauch e Elaine Neves). 

Comissão de Mobilização: Marcelo de Ataíde Silva (ADUFERPE) e Waldir Bertúlio (ADUFMAT).

2 - PAUTA 

1. Ato público dos SPF, às 10h do dia 16/10

2. Informes 

2.1. Da Diretoria

2.2. Das seções sindicais

3. Avaliação de conjuntura

4. Deliberações do III Congresso Extraordinário

5. Jornada de Lutas

6. Encaminhamentos

7. Outros assuntos

3 - ATO PÚBLICO DOS SPF


A reunião do Setor das IFES teve início com informes sobre a preparação do ato político a realizar-se no Ministério do Trabalho e sobre as atividades subseqüentes previstas para ocorrerem como parte da Jornada de Lutas dos SPF: audiência na Casa Civil, audiência no STF, reunião da CNESF e Plenária dos Servidores Públicos. Após esse momento inicial, os companheiros prepararam-se para a participação no ato, organizando-se para o deslocamento e transporte do material de apoio a ser utilizado na manifestação. Acordou-se que, após a atividade, o retorno para retomada da reunião dar-se-ia às 15 horas.

4 - RETOMADA E DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO

Conforme acordado, a reunião foi retomada à tarde, com breve atraso. Ao inicio dos trabalhos, a Diretoria submeteu à consideração dos presentes a pauta de trabalho, que foi aprovada em seu conteúdo e ordem de desenvolvimento.

4.1 – INFORMES


 A coordenação dos trabalhos propôs que os informes, tanto da Diretoria quanto das seções sindicais, observassem um roteiro que sinalizasse para os pontos principais referentes ao plano de lutas que vem sendo implementado pelo ANDES-SN e pelo conjunto dos SPF.


Ante a concordância de todos, a Diretoria passou à consideração de suas atividades, no período pós-III Congresso Extraordinário. Para tanto, visando a facilitar o acompanhamento dos informes, fez-se a distribuição de um conjunto de circulares e documentos que haviam sido  anteriormente enviados às seções sindicais. (Ver item 9 deste Relatório)

4.1.1 – AUDIÊNCIA NA CÂMARA DOS DEPUTADOS


No dia 15, a CNESF, com a participação de servidores públicos de várias entidades presentes em Brasília para atividades relativas a Jornada de Lutas organizada pela CONLUTAS/CNESF, foi ao Congresso Nacional e, após demorada negociação, conseguiu uma audiência com o Presidente da Câmara dos Deputados. Na oportunidade, foram explicitadas as dificuldades que se apresentam aos SPF em função do processo de negociação autoritariamente conduzido pelo Governo, com reflexos na questão salarial e na carreira dos servidores. Fez-se a denúncia sobre os ataques que vêm ocorrendo à liberdade de organização e autonomia sindical, assim como a forma como vem agindo o Ministério do Trabalho e o Ministério do Planejamento, em total desrespeito aos servidores. O Presidente da Casa propôs a constituição de uma comissão parlamentar de interlocução com os servidores públicos federais, na tentativa de apoio à definição de encaminhamentos para as questões apresentadas, tento solicitado o auxílio do Deputado Chico Alencar, que acompanhou a audiência, na implementação dessa iniciativa. (Ver matéria jornalística na página do ANDES-SN)

41.2 - AUDIÊNCIA NA CASA CIVIL


Após o Ato Público do dia 16, a CONLUTAS, a CNESF e uma Comissão de servidores públicos foram recebidas na Casa Civil pelo Subchefe de Relações Parlamentares Sr. Marcos de Castro Lima (Abaixo matéria Jornalística publicada na página do ANDES-SN)

A CNESF se reúne com subchefe de Assuntos Parlamentares da Presidência 

Por NAJLA PASSOS

ANDES-SN

 

Representantes da Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Públicos Federais – CNESF solicitaram o apoio da Secretaria de Relações Institucionais – SRI da Presidência da República para tentar melhorar a relação das entidades com o Ministério do Planejamento – MP, órgão responsável pela negociação das pautas de reivindicações dos servidores federais. 

O pedido foi feito ao subchefe de Assuntos Parlamentares da SRI, Marcos de Castro Lima, em reunião realizada na quinta-feira (18/10), em mais uma atividade prevista no cronograma de atividades da Semana de Mobilização da CNESF. “Nós não temos tido uma boa acolhida por parte do MP, que é o órgão que cuida das negociações com as categorias”, explicou o diretor do Sindicato Nacional dos Servidores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – ASSIBGE, Paulo Barela. 

Conforme o dirigente sindical, o MP tem recebido mal os servidores, se negado a negociar com algumas categorias e optado por negociar com entidades governistas em vez de ouvir os sindicatos representativos dos servidores,  impondo regras para cobrança das consignações que inviabilizam o funcionamento dos sindicatos, tendo, entre outros problemas, tencionado a relação das entidades representativas dos servidores federais com o órgão. 

MP-441

Paulo Barela afirmou que a aprovação da MP nº 441 pela Câmara dos deputados não resolve o problema dos servidores públicos federais. Segundo ele, a crise financeira está instaurada no país, e os servidores não receberam nada bem a declaração do ministro do Planejamento de que os trabalhadores é que irão pagar a conta. “Os servidores públicos federais não estão satisfeitos com os acordos que vêm sendo impostos pelo governo e, por isso, querem manter o canal de negociação aberto”.

Outro dirigente da ASSIBGE, Paulo Roberto Paladini, lembrou que a categoria é a única que não se sentou com o governo para discutir a pauta de negociação. “Nossa pauta foi protocolada em maio e, até o momento, o governo sequer abriu negociações conosco. Queremos apoio para que a negociação seja aberta. A MP-431 nos foi imposta e não nos atende”, resumiu.

Consignações

O diretor do Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e Profissional – SINASEFE, Ricardo Eugênio Ferreira, abordou as dificuldades das entidades em descontar as contribuições dos sindicalizados na folha de pagamento, a partir da entrada em vigor das novas regras propostas pelo Ministério do Planejamento. “Temos uma intervenção do governo na arrecadação dos sindicatos. As pessoas querem se sindicalizar e não conseguem. Estamos sendo sufocados financeiramente pelo governo e não encontramos justificativa plausível para esta medida”, disse ele.

O diretor da Associação dos Servidores da fundação Oswaldo Cruz – ASFOC-SN, Paulo César Ribeiro, explicou que seu sindicato vive o mesmo problema. “Este mês, por um erro do próprio Ministério do Planejamento, decorrente da preparação do pagamento do reajuste, 1,5 mil servidores saíram da folha de descontos do sindicato. E, agora, o MP não quer reinscrever essas pessoas e, portanto, não temos como cobrar a contribuição sindical delas. Só este mês, nosso prejuízo já é de R$ 75 mil”.

Para o diretor, as novas medidas editadas pelo governo procuram “cercear o direito das entidades de representar os trabalhadores e o dos trabalhadores de serem representados pelas entidades que escolhem”. Ele lembrou, ainda, que sua categoria firmou um acordo com o governo que posteriormente foi descumprido. “Foi 1,5 ano de negociações, quatro meses para a edição da Medida Provisória e, agora, o governo não quer pagar nem o retroativo. A categoria está revoltada”, afirmou.  

Ataques aos docentes

Representando o ANDES-SN, o 1º vice-presidente da Regional Rio Grande do Sul, Fernando Molinos, relatou os ataques sofridos pelo sindicato dos docentes que, além dos problemas com as consignações, enfrenta dificuldades em função da suspensão de seu registro sindical e da tentativa de criação de um novo sindicato na base da categoria. 

“Tivemos nosso registro sindical suspenso, por ato administrativo, mesmo após as maiores cortes do país reconhecerem o ANDES-SN como o legítimo representante dos docentes. E sabemos que essa não é uma questão jurídica: é política e econômica. Querem silenciar um sindicato combativo e colocar as mãos no imposto sindical que o ANDES-SN  não recolhe”, denunciou.

Fernando Molinos lembrou também que o ANDES-SN  não assinou o acordo salarial imposto pelo governo, atendendo às deliberações da base. Por isso, agora, o sindicato está sendo preterido nas negociações das novas propostas de carreira docente. “Tal como fez para assinar o acordo salarial, o governo está convidando para negociar entidades chapa-branca, sem representação da categoria”.

Encaminhamentos

O subchefe de Assuntos Parlamentares da SRI reconheceu, a partir dos relatos ouvidos na reunião, que existe uma “crise de relação entre as entidades dos servidores públicos e a Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento. “O órgão que pode fazer a intermediação entre os servidores e o MP é a Secretaria Geral da Presidência da República, que cuida das relações institucionais do governo com a sociedade civil”, explicou.

Marcos de Castro Lima prometeu colocar o assunto em pauta na próxima reunião da Casa Civil e intermediar uma nova reunião entre os representantes das CNESF e a Secretaria Geral. Ele se propôs também a levar à reunião a questão do desconto em folha das consignações, admitindo que este é um problema que afeta muitas entidades.

4.1.3 – AUDIÊNCIA NO STF


Audiência da CNESF com assessor da Juíza Ellen Gracie. Brasília, 16/10/08

Presentes
Assessor da Juíza Ellen Gracie: Dr. Waldir

Pela CNESF: Lúcia e Saulo (FENJUFE); Ricardo (SINASEFE); Barela (ASSIBGE); Lucia (FENASPS)  e Solange (ANDES-SN).

A audiência foi solicitada para tratar da ADIN 2135/98, impetrada por vários partidos, como PT, PCdoB, PSB, PSOL e outros, questionando a constitucionalidade da Emenda Constitucional nº 19, que alterou o art 37 da Constituição Federal, em particular no que se refere ao regime de contratação de servidores públicos. Pela EC 19/98, acabaria a contratação pelo RJU e, os servidores passariam a ser contratados pela CLT. 

Em julho de 2007, o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a contratação via CLT, suspendendo a eficácia do art 39 da EC, que garantia a contratação nessa modalidade. No entanto, diante do fato de que, a partir da aprovação da EC 19, estados, municípios e a própria União contrataram servidores em regime celetista, faltou ao STF o julgamento final do que fazer com as situações criadas que foram mantidas até o julgamento final, mas proibia novas contratações. 

Assim, a audiência buscou esclarecer duas situações.
1. Identificar a previsão de conclusão da votação da ADIN 2135/98, em plenário do STF;

2. E entender a repercussão de uma decisão do STF, na tramitação de projetos de lei no Congresso Nacional.

Em relação à primeira situação, o Senhor Waldir informou não ter previsão, pois, como a Juíza herdou os arquivos do juiz Gilmar Mendes recentemente, incluindo a relatoria da ADIN, enviou relatório à Procuradoria Geral da União, para emissão de parecer, estando, portanto, aguardando manifestação para dar prosseguimento ao julgamento da ADIN 2135/98, mas reafirmou a decisão do STF da proibição de contratação de servidores públicos pela CLT.

Em relação à segunda questão, o senhor Waldir informou que o resultado do julgamento da ADIN foi proclamado em 2/8/07 e, em 7/8/07, a decisão do STF foi comunicada ao Congresso Nacional, Câmara e Senado, por telegrama e pelo Ofício do STF, de nº 2894, de 06/8, acompanhado da Mensagem de nº 63, de 3/8/07. 

Informou ainda que a comunicação tem valor de intimação ao Congresso para cumprimento da decisão.

No entanto, o Congresso Nacional pode estar descumprindo uma decisão do Supremo Tribunal Federal, ao dar prosseguimento à tramitação do Projeto de Lei Complementar 92/2007, que cria as fundações estatais de direito privado, que prevê a contratação de servidores  públicos via CLT.

Sendo assim, cabe Reclamação, que pode ser feita por um advogado ou entidade. Mas de qualquer forma, a juíza Ellen Gracie será comunicada e o STF tomará as medidas jurídicas cabíveis ao descumprimento de uma decisão.

4.1.4 – AUDIÊNCIA NO MINISTÉRIO DO TRABALHO

Audiência da Diretoria do ANDES-SN com o Secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego Luiz Antônio de Medeiros , em 14/10/2008

Tenho muito respeito pelo ANDES-SN", diz secretário de Relações de Trabalho/MTE 
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O secretário de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, Luiz Antônio de Medeiros, recebeu o presidente e o 1º tesoureiro do ANDES-SN, Ciro Correia e José Vitório Zago, e o advogado Cláudio Santos, da assessoria jurídica do Sindicato, em audiência nesta terça (14/10). A reunião havia sido solicitada após o III Congresso Extraordinário, que decidiu, por ampla maioria, manter a representatividade dos docentes das instituições particulares de ensino superior – IPES. 

 Após ouvir o relato de Ciro Correia sobre a suspensão arbitrária do registro sindical do ANDES-SN pelo MTE, em 2003, e a recente tentativa da CUT/Proifes de se beneficiar da situação para tentar criar outra entidade na base do Sindicato Nacional, Medeiros se dispôs a estudar a situação e tentar encontrar uma solução para as restrições legais que impedem o Sindicato Nacional de defender a categoria docente. "Tenho muito respeito pelo ANDES-SN", afirmou o secretário.

 Ciro Correia explicou a Medeiros que o registro sindical do ANDES-SN foi suspenso sem que qualquer novo questionamento judicial tenha sido interposto em 2003, quando o MTE promoveu a sua regularização por força de decisões judiciais transitadas em julgado no STJ e STF. "O ANDES-SN tem 74 mil sindicalizados e continua atuando politicamente, embora hoje enfrente questionamentos para representar judicialmente os filiados como substituto processual. No nosso ponto de vista, essa situação traz desgaste para o governo, pois significa restringir a atuação de uma entidade sindical de legitimidade inquestionável", declarou. 
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Ciro também explicou que o Proifes nunca organizou a categoria, “mas encenou a farsa de realizar uma assembléia onde houve impedimento ao livre acesso da categoria e na qual, em 16 minutos, tratou-se de simular a criação de outra entidade sindical na base do Sindicato Nacional”. 

O presidente do ANDES-SN explicou, ainda, que, embora não conste dos relatórios do MTE, o ato de suspensão do registro sindical, em dezembro de 2003, só pode ser entendido como uma ação política conseqüente da pressão das entidades sindicais do setor privado que contestaram o registro publicado em agosto de 2003. 

“A partir daí, houve o fomento à constituição de uma entidade descolada da categoria e respaldada pelo governo, que em 2007 chamou o Proifes e a CUT para negociar a campanha salarial dos docentes, junto com o ANDES-SN e o Sinasefe, sem que essas entidades "convidadas" representassem a categoria. As propostas foram rechaçadas pela ampla maioria das assembléias realizadas pelos docentes em todo o país, mas ao final, o Proifes e a CUT assinaram um termo de acordo com o governo", informou Ciro, acrescentando que não é razoável que o MTE dê respaldo a esse tipo de manobra.

Ciro entregou documentos que comprovam as informações repassadas durante a audiência, como um memorial documentado com o histórico do registro sindical do ANDES-SN, as notas que o ANDES-SN produziu desde a convocação da assembléia da CUT/Proifes e as notas em resposta aos ataques da CUT, junto com todas as manifestações de apoio recebidas de intelectuais e entidades nacionais e internacionais ligadas aos movimentos sociais e ao sindical. No rol de documentos, também está a ata da reunião assemblear do dia 6 de setembro, realizada pelos docentes barrados nas imediações da sede da CUT, em São Paulo, a lista de presença de todos os docentes naquele evento e o relatório produzido por alguns professores que conseguiram entrar na assembléia no interior da CUT.

Fonte: ANDES-SN

4.1.5 – AUDIÊNCIA NO MEC

Haddad reafirma disposição em estabelecer diálogo com o ANDES-SN 

 
Ao conversar com o 1º vice-presidente do ANDES-SN, Antônio Lisboa, durante solenidade realizada hoje (14/10) no Ministério da Educação, o ministro Fernando Haddad reafirmou sua disposição em estabelecer uma agenda de diálogos com o Sindicato Nacional. Ele recebeu três documentos que já haviam sido protocolados mais cedo no MEC: histórico do processo do registro sindical, documentos com análise do sindicato sobre a MP nº 431 para a carreira docente e um relatório-síntese sobre a situação das fundações privadas ditas de apoio nas universidades federais. 
O ministro se comprometeu a estudar a documentação e retomar os contatos para dar continuidade à agenda de discussão com o Sindicato. Haddad afirmou que ainda não havia se posicionado em relação à reivindicação do ANDES-SN de que o MEC o apóie na reativação do seu registro sindical porque não estava a par do que realmente tinha se passado. 
Antônio Lisboa também conversou com a secretária de Ensino Superior do MEC, Maria Paula Dallari Bucci, a quem informou sobre a audiência realizada no dia 12 agosto, entre o MEC e o ANDES-SN, na qual Haddad se dispôs a definir com o Sindicato uma agenda de discussão. Ela afirmou que irá se interar das informações contidas nos documentos. Na reunião de agosto, o ministro se comprometeu a estabelecer um canal de diálogo regular com o ANDES-SN para discutir de forma aprofundada todos os assuntos abordados, sugerindo que, ainda em 2008, é possível realizar pelo menos mais duas reuniões. Ficou acordado que esse procedimento terá início nos próximos encontros pela discussão das questões vinculadas a MP nº 431/08 (salários e carreira) e às questões relacionadas com as fundações privadas de apoio.

O ANDES-SN foi uma das entidades convidadas para a solenidade de instalação da comissão que estudará a implantação da Universidade Federal de Integração Luso-Afro-Brasileira, que terá sede na cidade de Redenção, no Ceará. A cidade foi escolhida para sediar a instituição por ter sido a primeira no Brasil a abolir a escravatura.
Fonte: ANDES-SN
4.1.6 – EVENTO EDUCACIONAL NA GUATEMALA

O ANDES-SN, através do seu 1º vice-presidente e encarregado dos assuntos internacionais, se fez presente nas seguintes atividades realizadas na cidade da Guatemala: 1º, no FÓRUM SOCIAL DAS AMÉRICAS, realizado nos dias 8 a 10/10/08; 2º do Fórum pela Qualidade da Educação Pública nas Américas, de 08 a 10/10; e nos dias 11e12/10/08, da reunião do Comitê Coordenador da Red-Sepa, uma das promotoras deste evento e do qual o Andes-SN faz parte. O primeiro contou com a presença e participação de aproximadamente dez mil pessoas de todo o continente americano. Envolvidos numa intensa programação, representantes sindicais, de movimentos sociais, populares, indígenas, estudantis discutiram sobre diferentes aspectos da conjuntura político-econômica e cultural atual, numa perspectiva de se identificar alternativas ao desenvolvimento social, com justiça, democracia e equidade entre os povos, respeitando-se a soberania de cada nação e as reais necessidades dos povos. Foi um momento de intenso debate e reflexões sobre as políticas neoliberais e seus efeitos nefastos sobre os povos e nações; sobre experiências efetivas desenvolvidas em determinadas regiões como alternativas ao modelo de desenvolvimento social-econômico em curso; sobre as ações e estratégias de mobilização e de resistência necessárias ao enfrentamento de tal conjuntura, principalmente para os movimentos sociais organizados, especialmente o movimento sindical.

No 1º dia, participei do Fórum Sindical das Américas, cujos países e setores representados apresentaram seus depoimentos e propostas de ação política para o continente. As discussões tinham como eixo analítico central a mobilidade migratória dos povos, provocada pelo neoliberalismo, bem como os efeitos tanto para os países originários como para os de destino dos migrantes, seja do ponto de vista social, político-econômico e sindical. Com a estimativa de que 5% da população do continente vive em situação de migração econômica, discutiu-se fortemente sobre as condições de trabalho desses trabalhadores, as dificuldades de sindicalização nos países de destino, o rebaixamento salarial, a clandestinidade, a falta de acesso à educação e saúde, dentre outros. Igualmente falou-se sobre os efeitos das reformas neoliberais nos diferentes países, em especial no campo da educação, saúde e previdência. A situação pela qual passa o ANDES-SN e os movimentos sociais e sindicais brasileiros também foi relatada.

Do 2º dia em diante, participei do Fórum em defesa da Qualidade da Educação Pública nas Américas, promovido pela Rede Social pela Educação Pública nas Américas – RED-SEPA. Este ano, o Fórum contou com a participação de quase todos os países latinos, além de representação dos EUA, Canadá e dos países Caribenhos. Foram 3 dias de intensas discussões, divididas em eixos temáticos, tendo sido realizada uma grande plenária, ao final, a partir da qual se elaborou uma Carta de Guatemala, manifesto público das diferentes entidades presentes em defesa da qualidade da educação pública em todo o continente. Os pontos fundamentais da Carta apontam a necessidade de aprofundamento da democracia sócio-educacional, de ampliação dos investimentos/financiamento públicos na educação, da valorização do magistério e da garantia de acesso e de condições de permanência das crianças na escola, além da necessidade de definição de padrões mínimos de qualidade da formação educacional escolar para todo o continente.

A participação do ANDES foi igualmente significativa na reunião do Comitê Coordenador, realizada nos dois últimos dias, da qual conseguimos um manifesto de solidariedade ao sindicato, com ênfase na sua luta pela restituição do registro sindical, assinado unanimemente por todas as entidades continuintes do Comitê. Além disso, depois de intensivo processo de conversa e explicação pessoal com os participantes deste Fórum, conseguimos o apoio individual de quase cem participantes, sejam líderes sindicais, professores e representantes de entidades internacionais, os quais, no conjunto, representam os diferentes países americanos e caribenhos.

Julgamos importante tal ação, na medida em que se deu ainda mais visibilidade ao ANDES-SN e à sua ação sindical e social no Brasil, enquanto legítimo representante dos docentes das instituições de ensino superior no país, mas também como elaborador crítico e importante mobilizador em prol da democracia social, da educação pública e dos direitos de organização sindical dos trabalhadores no Brasil e na América Latina.

Prof. Antônio Lisboa Leitão de Souza

1º vice-presidente do ANDES-SN

Encarregado das Relações Internacionais

gestão 2008-2010

4.1.7 – MOÇÕES DE APOIO AO ANDES-SN

À medida que avança o processo de denúncia sobre o ataque que o governo e seus aliados desferem contra o ANDES-SN, na tentativa de silenciá-lo e enfraquecer suas ações de luta em defesa dos interesses da sociedade, em particular no campo da educação, contrapondo-se as políticas  neoliberais e, na medida que o movimento sindical e os demais movimentos sociais compreendem que tal ataque é emblemático no processo generalizado de criminalização dos movimentos sociais e um violento ataque contra a liberdade e a autonomia da organização sindical, cresce o movimento de apoio e solidariedade ao ANDES-SN. De todas as partes, nacional e internacionalmente, registram-se abaixo assinados e moções de apoio ao Sindicato. Neste contexto, além das deliberações institucionais como a de conselhos universitários, no âmbito de setores do movimento dos servidores técnico-administrativo e do movimento estudantil, reafirma-se o entendimento a respeito da legitimidade do ANDES-SN e do absurdo da suspensão de seu registro sindical. Brevemente o Sindicato lançará uma publicação com todas essas manifestações. Abaixo registramos a expressa pela UNE:

Moção de solidariedade ao ANDES-SN 
A diretoria da União Nacional dos Estudantes, reunida no mês de outubro em São Paulo, manifesta solidariedade e reconhecimento ao ANDES-SN como entidade representativa dos docentes das universidades em nível nacional. A UNE reconhece no ANDES-SN um parceiro na luta em defesa da Universidade Pública e defende a unidade dos trabalhadores e dos estudantes como caminho para fortalecer a defesa da educação e do serviço público.  

União Nacional dos Estudantes

São Paulo, 12 de outubro de 2008.

4.1.8 – SOBRE A REORGANIZAÇÃO DA CNESF


A coordenação do setor informou que o trabalho de reorganização da CNESF avança e que a construção da Jornada de Lutas em desenvolvimento pelos SPF vem-se dando em um processo crescente de mobilização dos segmentos dessa categoria que se colocam no campo da luta. Tal movimentação tem sido favorecida pelo ganho de consciência das categorias em relação aos prejuízos decorrentes dos acordos que foram impostos pelo Governo. Nesse sentido, a busca da unidade tem-se sobreposto às eventuais dificuldades e divergências políticas. Embora muitas entidades ainda se coloquem em apoio ao Governo, setores de oposição nelas organizados têm demonstrado capacidade de disputa e disposição para enfrentamento. Ainda nesta reunião, o Setor discutirá o documento-proposta que orientará a reorganização da CNESF e seu funcionamento.

4.1.9 – JORNADA DE LUTAS/FORÇA TAREFA/CNM


A Força Tarefa, constituída por deliberação do III Congresso Extraordinário, com participação de representantes da base e da Diretoria, vem trabalhando intensamente no sentido de construir a Jornada de Luta em Defesa do ANDES-SN. Materiais de apoio ao trabalho de mobilização da categoria, ao encargo das secretarias regionais e seções sindicais, têm sido produzidos e enviados às bases. Em particular, a Força Tarefa, com apoio da Comissão Nacional de Mobilização, tem intensificado o trabalho de comunicação com as instâncias do Sindicato, repassando e recolhendo informações sobre o trabalho em desenvolvimento. A organização e o desenvolvimento de um ato público, em Brasília dia 11 de novembro constituem ponto importante desse trabalho. Atendendo ao chamamento do ANDES-SN a manifestação contará com a participação de vários fóruns e movimentos sociais que chamaram a si a construção do coletivo em curso. O manifesto assinado pela Conlutas, Intersindical, CNESF, pelo MTL, Via Campesina, ASFPOC e Frente Contra a Reforma Universitária, que conta com ampla participação do movimento estudantil, circula entre outras entidades e espaços sociais convidando outros setores a juntarem-se a essa manifestação. Na próxima semana, estaremos fazendo uma divulgação mais forte da atividade por meio de cartazes e fólderes. A organização de Caravanas a Brasília está sendo articulada por meio da realização de reuniões nacionais e locais dessas entidades.

4.1.10 – CARREIRA DOCENTE


A Diretoria do ANDES-SN recompôs sua representação na Comissão Nacional de Carreira ANDES-SN/SINASEFE e estabeleceu contato com o SINASEFE para retomada dos trabalhos. Os companheiros do SINASEFE reafirmaram disposição de dar continuidade a esse trabalho e informaram que, em contato com o Ministério do Trabalho, receberam a noticia de que da parte daquele órgão não há disposição de dar continuidade a essa discussão, interrompida em função do processo de negociação com os servidores, neste ano. Receberam a informação que faltam recursos técnicos especializados e que há acúmulo de tarefas, razões pelas quais o assunto só será tratado em  2009. Foi revelado, também, que esta discussão não será feita com o ANDES-SN, uma vez que este se recusou a assinar o acordo com o Governo.

4.1.11 – ENCONTO DO COLETIVO JURÍDICO DO ANDES-SN


Dando cumprimento à deliberação do III Congresso Extraordinário, a Diretoria do ANDES-SN está convocando seu Coletivo Jurídico para os dias 21 e 22 de novembro, em Brasília.
Pauta e cronograma

Sexta-feira, 21 de novembro
9h – Abertura
Ciro Teixeira Correia, Presidente e Encarregado do Jurídico do ANDES-SN, e

Cláudio Santos (Assessoria Jurídica Nacional - AJN)

9h30 – Consignações das contribuições vertidas ao ANDES-SN

Moderador: Shigueru Sumida (Assessoria Jurídica Nacional, Secretaria Regional NE 3, ADUnB e APUB) (e-mail: ssumida@aer.adv.br)

12h – Intervalo para almoço

14h – Medida Provisória nº 431/08 (PLV 21, Lei nº 11.784/08)
Moderador: João Luiz Arzeno (Assessoria Jurídica da ADUFPR-S.Sind. e Secretaria Regional Sul) (E-mail: teaadv002@terra.com.br)

18h – Encaminhamentos do 1º dia do encontro
Sábado, 22 de novembro
9h – Registro sindical do ANDES-SN

Moderador: Cláudio Santos (AJN.)
12h – Intervalo para almoço
14h – Reestruturação do Coletivo Jurídico do ANDES-SN

Moderadores: Ciro Teixeira Correia, Presidente e Encarregado do Jurídico do ANDES-SN, e Cláudio Santos (AJN)

15h30 – Assuntos extra-pauta
16h30 – Encaminhamentos do 2º dia de encontro e encerramento

17h – Encerramento – Prof. Ciro Teixeira Correia 
5 – INFORME DAS SEÇÕES SINDICAIS

Foi solicitado que o informe das S.SINDs priorizassem as seguintes questões: 


- escolha de delegados para a Plenária dos SPF


- situação da implantação do REUNI


- situação em relação a recadastramento e consignações


- questões administrativas referentes a : regulamentação de carga horária, regime de trabalho, realização de concursos, IFETEs


- quanto à defesa do ANDES-SN


- Encaminhamento dos abaixo-assinados



- Manifestação dos conselhos superiores


- Articulação com entidades e movimento sociais visando à organização de atos  manifestações locais



- Mobilização para organização de caravanas e  preparação da participação no ato do dia 11 de novembro.

Ver os informes das seções sindicais ao final do relatório.

6 – DISCUSSÃO


Os pontos de pauta referentes a avaliação da conjuntura, deliberações do III Congresso Extraordinário e Jornada de lutas foram abordados a partir de informe prestado pela Comissão Nacional de Mobilização, que manteve contato com cerca de 30 seções sindicais do setor e que desenvolveu, no Congresso Nacional, intenso trabalho de interlocução com parlamentares. Esse trabalho redundou no início de um sistema de registro  com elaboração de fichas de contatos com as seções sindicais e parlamentares, trabalho que objetiva sistematizar e melhor acompanhar o processo de nossa mobilização. Tiveram, também, como referência a análise das deliberações que foram tomadas  no Congresso Extraordinário, ponderando sobre seus encaminhamentos pelo MD. A avaliação considerou a conjuntura de crise mundial e suas conseqüências para a classe trabalhadora, em particular seus desdobramentos nas políticas sociais e no funcionamento dos serviços públicos. Especial consideração mereceram os anúncios governamentais sobre as restrições aos acordos e negociações estabelecidos com os servidores. A gravidade reconhecida desse quadro e a necessidade de resistência que precisa ser assumida pelos trabalhadores conduziram a reflexão sobre nossas estratégias de luta e nossa capacidade de encaminhá-las.

7 - ENCAMINHAMENTO
Após esse processo de discussão, o setor considerou desnecessário fazer a indicação de novos encaminhamentos para ação do Sindicato na atual conjuntura. 

Tal posicionamento decorreu do entendimento de que, com o que já está posto para direcionamento da luta do Sindicato, as direções das seções sindicais, nossas lideranças e o MD estão suficientemente municiados para dar curso às ações políticas necessárias ao enfrentamento da conjuntura.

O Setor reconhece que, no momento, o que a Diretoria está realizando, com o apoio da Força Tarefa, indicada pelo III Congresso Extraordinário, e da Comissão de Mobilização, estabelece uma importante base política e um novo patamar para a reorganização e a rearticulação das entidades e movimentos sociais que se colocam no campo da luta. 

Considerou, entretanto, necessário reafirmar para o conjunto do Setor a compreensão sobre a gravidade do momento que se coloca para os trabalhadores em função da crise capitalista mundial e seus reflexos na sociedade brasileira. 

A partir disso, e levando em conta também as falas oficiais dos governantes que reconhecem e indicam que certamente haverá necessidade de medidas de contenção nos gastos públicos, com revisão de acordos e metas firmadas, o quadro de ataques aos serviços e servidores públicos torna-se mais preocupante. 

Tal situação impõe, pois, um redobrado esforço de mobilização de nossas bases, sob pena de, mais uma vez, os trabalhadores virem a pagar pela crise. 

Além disso, reafirma o Setor a importância de um maior envolvimento do conjunto do Sindicato na construção e desenvolvimento da Jornada de Luta apontada pelo III Congresso Extraordinário. 

Nesse aspecto, a nossa participação no Ato Público em Defesa da Liberdade e da Autonomia Sindical, chamado por um conjunto de entidades a partir da indicação do ANDES-SN, a realizar-se, em Brasília, dia 11 de novembro, torna-se imperiosa. 

As secretarias regionais e as seções sindicais devem articular-se com outras entidades e movimentos sociais para preparação dessa manifestação. A organização de caravanas de todos os pontos do país viabilizará não só um grande momento em Brasília, mas fundamentalmente a retomada do processo de construção da unidade na luta, organizando a classe trabalhadora e os servidores públicos para o processo de resistência a mais nesse momento de opressão do capital sobre os interesses comuns da sociedade.

A grande jornada em defesa do ANDES-SN e do resgate de seu Registro Sindical, autoritária e ilegalmente suspenso pelo Governo, terá nesse evento um momento culminante de repulsa de todos os trabalhadores da cidade e do campo e do movimento estudantil, ação emblemática que apontará para os governantes e seus aliados que a classe trabalhadora não se renderá ao processo de atrelamento de sua organização ao Estado, defendendo sua liberdade de organização e sua autonomia política.

É a hora de mostrar que a dignidade da categoria docente não será vilipendiada e que a histórica luta do ANDES-SN em defesa da universidade pública, autônoma, democrática, de qualidade e socialmente referenciada continua viva e continua sendo escrita no compromisso de uma sociedade de justiça e humanidade, soberana e independente dos interesses do capital. 

8 – PLENÁRIA DOS SPFS/REORGANIZAÇÃO DA CNESF


Fizeram-se a leitura e a análise do documento: “É preciso avançar na reorganização da CNESF”, construído no processo de discussão interno da CNESF. Destacaram-se várias questões que necessitam de aprofundamento e maiores esclarecimentos, que devem ser objeto de consideração pela Plenária dos SPF com vista a seu aprimoramento. Caso se considere a necessidade de ampliação do nível de consenso, nosso posicionamento deverá ser de ampliação da discussão do mesmo na base do movimento, para deliberação na próxima Plenária.

9 – RELAÇÃO DO MATERIAL DISTIBUÍDO NA REUNIÃO

- Nota aos parlamentares “Em defesa da liberdade e autonomia sindicais” 

- É preciso avançar na reorganização da CNESF

- Manifesto conjunto das entidades para o ato público

-  Resoluções do III Congresso Extraordinário – Tema III

- Circular nº 282 – Solicita informações sobre desconto das consignações

- Circular nº 293 – Nota da Diretoria conclamando para a jornada de lutas em defesa do ANDES-SN

- Circular nº 297 – Orientações para as seções sindicais em processo de recredenciamento para fins de consignação junto ao Ministério do Planejamento

- Circular nº 304 – Atividades aprovadas no III Congresso Extraordinário 

- Circular nº 307 – Reencaminha o texto “Manifestação geral de apoio”
- Circular nº 311 – Nota da Diretoria “Aos professores em seu dia”

- Circular nº 313 – sobre a jornada de luta dos SPF marcada para a semana de 14 a 17 de outubro.

- Circular nº 315 – Notas da Diretoria sobre a jornada de lutas em defesa do ANDES-SN

- Circular nº 318 – Carta nº 307 enviada ao Ministro da Educação

INFORMES DAS SEÇÕES SINDICAIS

1 – ADUA

Informes prestados por: Francisco Jacob Paiva da Silva

Data da Assembléia Geral: A última foi antes do III Congresso Extraordinário

Deliberações: 

- Temos realizado algumas reuniões ampliadas com a presença de estudantes e técnicos nas quais discutimos as questões nacionais e as questões locais da UFAM.

- O CONSUNI UFAM de apoio do ANDES-SN

- 15/10 – Coleta de assinatura de apoio da comunidade da UFAM ao ANDES-SN

- Dias 30 e 31 – ADUA S.Sind e o Núcleo de Estudos e Experiências Educacionais da Faculdade de Educação/UFAM realizarão a atividade “40 anos da Pedagogia do Oprimido: atualidade do pensamento de Paulo Freire”. No dia 31/10 haverá comemoração do Dia do Professor e dos 29 anos da ADUA.

- Acompanhar implantação do REUNI/criar comissão, divulgar no jornal da ADUA.

- Elaborar dossiê fundação Unisol.

2 – ADUFES

Informes prestados por:  Josemar e Ricardo Behr
Data da Assembléia Geral: antes do III Congresso Extraordinário
Nº de Participantes: 26

Deliberações: Escolha dos delegados para o Congresso
Outras informações: 

- Não fizemos assembléia para tirar delegados à plenária da CNESF

- O REUNI está sendo implantado com discussão nos departamentos e conselhos departamentais dos projetos pedagógicos dos cursos, estes já com datas para iniciar em agosto de 2009.

- Estamos com os mesmos problemas de uma boa parte das AD, isto é, com 40% da arrecadação comprometida.

- As contratações estão em nível de discussão das divisões das vagas entre os centros e departamentos, podendo estes optar pelo regime de trabalho de acordo com o banco de professor equivalente.

- Quanto à defesa do ANDES-SN 


- Quanto ao abaixo-assinado colheremos as assinaturas na festa do professor, dia 24/10/08.


- Quanto à aprovação de uma moção pelo CUN, estamos com audiência marcada com o reitor para encaminharmos essa aprovação.


- Estamos também reproduzindo localmente o mesmo tipo de comissão que saiu do III Congresso Extraordinário, a qual, no momento, está escrevendo um texto de defesa do ANDES. (Força tarefa).

3 – APROFURG

Informes prestados por: Paulo Juarez Rieger

Data da Assembléia Geral: 17/9/08

Nº de Participantes: 6

Deliberações: Participação dos docentes no III Congresso Extraordinário

Outras informações: 

- A implementação do REUNI está acontecendo, sendo que foi enviado ao ANDES-SN correspondência com relatório.

- Estamos criando uma biblioteca para consulta na sede da APROFURG.

- Envio ao Reitor de uma moção de apoio reconhecendo o ANDES-SN como o legítimo representante.

- O abaixo-assinado a favor do reconhecimento do ANDES-SN está em andamento.

- Participação no GT Carreira em 10/10/08.

4 – APUFSC

Informes prestados por: Paulo Roberto Brzezinski

Data da Assembléia Geral: Não ocorreu

Outras informações: 

- A diretoria da APUFSC está em processo sucessório com o processo eleitoral dia 23/10. Após crise e cisão da Diretoria, o atual presidente compôs uma chapa com apoio de setores da Universidade mais próximos às fundações e outra chapa foi constituída com a articulação do restante da Diretoria. Os embates decorrentes têm ocupado a atenção dos diretores envolvidos, acrescida esta questão, recentemente foi reformulado o Regimento da APUFSC, com ampliação do poder do conselho de representantes, o qual ainda não está constituído plenamente, implicando em dificuldades nos encaminhamentos da ações. Com a conclusão do processo eleitoral haverá uma definição clara das ações e articulações de acordo com o grupo vencedor do pleito eleitoral. 

5 – ADUFPel

Informes prestados por: Sérgio B. Cassal

Data da Assembléia Geral: Não houve AG
Outras informações: 

1 – REUNI está em plena implantação, com muitos problemas.

2 – Não encaminhamos pedido de cadastro no SIAPE.

3 – Questões administrativas:

- regulamentação de carga horária: ?

- regime de trabalho:?

- concursos: ? 

Os concursos estão acontecendo e as contratações são em 40h com D.E. na maioria.

- Abaixo-assinado: será reencaminhado

- Manifestação no CONSUNI: está previsto para a próxima seção.

- Atividades locais: serão encaminhadas

- Mobilização para o 11 de novembro: em andamento.

OUTROS INFORMES

- Divulgação de um caderno especial na imprensa.

- Demanda da Assessoria de imprensa sobre legislação que limita ação dos jornalistas.

- Material de divulgação, avaliar quantidade necessária para cada seção sindical.

- Estamos organizando uma festa para comemorar o dia do professor onde faremos um momento político de informação, coleta de assinaturas, distribuição de adesivos e camisetas com os dizeres: “Eu defendo meu sindicato” e no verso: “Eu sou ANDES”.

- Serão realizadas reuniões no CAUG para discutir a carreira dos docentes do ensino básico, técnico e tecnológico.

Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos: Dever do Estado.
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